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2 — Os materiais e equipamentos eléctricos abran-
gidos pela legislação que transpõe directivas comuni-
tárias devem respeitar o estipulado nas mesmas.

3 — Os materiais e equipamentos eléctricos excluídos
do campo de aplicação da legislação que transpõe direc-
tivas comunitárias devem satisfazer os critérios técnicos
previstos nas regras técnicas das instalações eléctricas
de baixa tensão e devem possuir as indicações neces-
sárias à sua correcta instalação e utilização, especifi-
cando convenientemente as seguintes informações míni-
mas:

a) Identificação do fabricante, do representante
legal ou do responsável pela comercialização;

b) Marca e modelo;
c) Tensão e potência ou intensidade estipuladas;
d) Norma de fabrico, se existir;
e) Quaisquer outras indicações relativas à utiliza-

ção específica do material ou do equipamento.

Artigo 4.o

Disposição de salvaguarda

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior para efei-
tos das regras técnicas das instalações eléctricas de baixa
tensão, para a comercialização dos produtos provenien-
tes dos Estados membros da União Europeia, originários
do Espaço Económico Europeu ou de países terceiros
com os quais haja acordo, sujeitos a regulamentações
nacionais de segurança industrial, são aceites os cer-
tificados e marcas de conformidade com as normas, bem
como as actas ou protocolos de ensaios impostos pelas
referidas regulamentações, desde que:

a) Os certificados e marcas de conformidade emi-
tidos pelos organismos de avaliação da confor-
midade oficialmente reconhecidos nos referidos
Estados ofereçam garantias técnicas, profissio-
nais de independência e de imparcialidade equi-
valentes às exigidas pela legislação portuguesa;

b) As disposições legais em vigor nos referidos
Estados, na base das quais é avaliada a con-
formidade, permitam um nível de segurança
equivalente ao exigido pelas disposições portu-
guesas correspondentes.

Artigo 5.o

Disposição transitória

As instalações eléctricas a que se refere o artigo 1.o
que estejam em execução ou cujos projectos estejam
em fase de aprovação à data da entrada em vigor das
regras técnicas das instalações eléctricas de baixa tensão
obedecem ao Regulamento de Segurança de Instalações
de Utilização de Energia Eléctrica e ao Regulamento
de Segurança de Instalações Colectivas de Edifícios e
Entradas, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 740/74, de
26 de Dezembro.

Artigo 6.o

Norma revogatória

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 740/74, de 26 de
Dezembro, e os Regulamentos anexos ao mesmo

diploma são revogados a partir da data da publicação
da portaria referida no n.o 1 do artigo 2.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Outubro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 9 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto n.o 27/2005

de 28 de Dezembro

A Convenção sobre o Regulamento Internacional
para Evitar Abalroamentos no Mar, concluída em
Londres em 20 de Outubro de 1972, foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 55/78, de 27 de
Junho.

A referida Convenção foi alterada pelas emendas
adoptadas pela Organização Marítima Internacional em
19 de Novembro de 1981, em 19 de Novembro de 1987
e em 19 de Outubro de 1989, tendo estas emendas sido
introduzidas no ordenamento jurídico nacional, respec-
tivamente, pelo aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 258, de 9 de Novembro de 1983, pelo
Decreto n.o 45/90, de 20 de Outubro, e pelo Decreto
n.o 56/91, de 21 de Setembro.

Posteriormente, a 18.a sessão da Assembleia da Orga-
nização Marítima Internacional (OMI) adoptou, em 4
de Novembro de 1993, através da Resolução A.736(18),
novas emendas ao Regulamento Internacional para Evi-
tar Abalroamentos no Mar, 1972, que agora cabe
aprovar.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova as emendas introdu-
zidas ao Regulamento Internacional para Evitar Abal-
roamentos no Mar, 1972, concluídas em Londres em
Novembro de 1993, cujo texto, em versão autenticada
em inglês e a respectiva tradução para a língua por-
tuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Luís Filipe
Marques Amado — Alberto Bernardes Costa — Francisco



7254 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 248 — 28 de Dezembro de 2005

Carlos da Graça Nunes Correia — Mário Lino Soares
Correia.

Assinado em 9 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANNEX

Amendments to the International Regulations
for Preventing Collisions at sea, 1972

1 — Rule 26, b), i) — delete the words «a vessel of
less than 20 m in length may instead of this shape exhibit
a basket».

2 — Rule 26, c), i) — delete the words «a vessel of
less than 20 m in length may instead of this shape exhibit
a basket».

3 — Rule 26, d) — amend to read as follows:

«d) The additional signals described in annex II to
these regulations apply to a vessel engaged in fishing
in close proximity to other vessels engaged in fishing.»

4 — Annex I, section 3, «Horizontal positioning and
spacing of lights» — a new paragraph d) is added as
follows:

«d) When only one masthead light is prescribed for
a power driven vessel, this light shall be exhibited for-
ward of amidships; except that a vessel of less than 20 m
in length need not exhibit this light forward of amidships
but shall exhibit it as far forward as is practicable.»

5 — Annex I, section 9 — «Horizontal sectors»:
The existing paragraph b) is renumbered to read b), i).
A new subparagraph b), ii), is added as follows:

«b):

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) If it is impracticable to comply with para-

graph b), i), of this section by exhibiting only
one al-round light, two all-round lights shall be
used suitably positioned or screened so that they
appear, as far as practicable, as one light at a
distance of one mile.»

6 — Annex I, section 13, «Approval» — amend to
read 14, «Approval», and insert a new section 13 as
follows:

«13 — High speed craft.
The masthead light of high speed craft with a length

to breadth ratio of less than 3.0 may be placed at a
height related to the breadth of the craft lower than
that prescribed in paragraph 2, a), i), of this annex,
provided that the base angle of the isosceles triangles

formed by the sidelights and masthead light, when seen
in end elevation, is not less than 27o.»

7 — Annex II, section 2, «Signals for trawlers»:
The lead-in sentence of paragraph a) is amended to

read:

«a) Vessels of 20 m or more in length when engaged
in trawling, whether using demersal or pelagic gear, shall
exhibit:»

The lead-in sentence of paragraph b) is amended to
read:

«b) Each vessel of 20 m or more in length engaged
in pair trawling shall exhibit:»

A new paragraph c) is added as follows:

«c) A vessel of less than 20 m in length engaged
in trawling, whether using demersal or pelagic gear or
engaged in pair trawling, may exhibit the lights pre-
scribed in paragraphs a) or b) of this section, as
appropriate.»

8 — Annex IV, subparagraph 1, o) — amend to read:

«o) Approved signals transmitted by radiocommuni-
cation systems, including survival craft radar trans-
ponders.»

ANEXO

Emendas ao Regulamento Internacional
para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972

1 — Regra 26, b), i) — retirar as palavras «Um navio
de comprimento inferior a 20 m, em vez destes balões,
pode mostrar um cesto».

2 — Regra 26, c), i) — retirar as palavras «Um navio
de comprimento inferior a 20 m pode, em vez destes
balões, mostrar um cesto».

3 — Regra 26, d) — passa a ter o seguinte texto:

«d) Os sinais adicionais descritos no anexo II deste
Regulamento aplicam-se a um navio em faina de pesca
na proximidade de outros navios, também em faina de
pesca.»

4 — Anexo I, secção 3, «Localização e espaçamento
dos faróis no plano horizontal» — acrescentar um novo
parágrafo d), com o seguinte texto:

«d) Quando esteja previsto apenas um farol de mastro
para um navio de propulsão mecânica, esse farol deverá
ser exibido para vante de meio-navio; exceptuam-se os
navios de comprimento inferior a 20 m, que não pre-
cisam de exibir essa luz para vante de meio-navio, mas
que a devem exibir o mais a vante possível.»

5 — Anexo I, secção 9, «Sectores horizontais»:
O parágrafo b) é renumerado para b), i).
É acrescentado o parágrafo b), ii), com o seguinte

texto:

«b):

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Se for impossível, na prática, satisfazer o pará-

grafo b), i), desta secção exibindo apenas um
farol visível em todo o horizonte, então deverão
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ser usados dois faróis visíveis em todo o hori-
zonte, adequadamente localizados, por forma
que sejam vistos, na medida do possível, como
um só farol à distância de uma milha.»

6 — Anexo I, secção 13, «Aprovação» — alterada
para 14, «Aprovação», inserindo uma nova secção 13,
com o seguinte texto:

«13 — Embarcações de alta velocidade.
O farol de mastro das embarcações de alta velocidade

com uma relação comprimento/boca inferior a 3.0 pode
ser instalado a uma altura cuja relação com a boca da
embarcação seja inferior à prescrita no parágrafo 2, a),
i), deste anexo, desde que o ângulo na base do triângulo
isósceles formado pelo farol de mastro e os faróis de
borda, visto de frente, não seja inferior a 27o.»

7 — Anexo II, secção 2, «Sinais para arrastões»:
Alterar a frase inicial do parágrafo a), ficando com

o seguinte texto:

«a) Os navios de comprimento igual ou superior a
20 m a arrastar, usando aparelho de fundo ou pelágico,
deverão exibir:»

Alterar a frase inicial do parágrafo b), ficando com
o seguinte texto:

«b) Os navios de comprimento igual ou superior a
20 m a arrastar em parelha deverão exibir:»

Acrescentar um parágrafo c), com o seguinte texto:

«c) Um navio de comprimento inferior a 20 m a arras-
tar, usando aparelho de fundo ou pelágico ou a arrastar
em parelha, pode exibir os faróis prescritos nos pará-
grafos a) e b) desta secção, conforme seja o caso.»

8 — Anexo IV, subparágrafo 1, o) — passa a ter o
seguinte texto:

«o) sinais aprovados transmitidos por sistemas de
radiocomunicações, incluindo respondedores radar de
embarcações salva-vidas.»

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 227/2005

de 28 de Dezembro

A experiência colhida na aplicação do regime jurídico
constante do Decreto-Lei n.o 219/97, de 20 de Agosto,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 15-D/97,
de 30 de Setembro, aconselha a que se proceda à revisão,
simplificação e descentralização dos procedimentos
administrativos nele delineados, aprovando-se novo
diploma que regule a concessão das equivalências de
habilitações estrangeiras às habilitações portuguesas de
nível básico e secundário.

Pelo presente decreto-lei, transfere-se para os esta-
belecimentos de ensino parte substantiva das compe-
tências em matéria de concessão de equivalências refe-

rentes a habilitações estrangeiras, dando-se, assim, mais
um importante contributo para o aprofundamento da
autonomia ao nível da administração escolar.

Como aspecto inovador realça-se, entre outros, uma
maior agilização de todo o processo, designadamente
na instrução e tramitação, bem como no estabelecimento
de prazos que doravante exigem uma co-responsabili-
zação por parte dos serviços e do requerente.

Este novo desenho de procedimentos permite, ainda,
a criação de instrumentos que clarifiquem o processo
de equivalência respeitante a habilitações adquiridas em
escolas estrangeiras sediadas no nosso país, em escolas
europeias, em programas de mobilidade e em estudos
e diplomas de cursos com planos e programas próprios.

Acresce como inovador o princípio de igualdade de
tratamento na concessão de equivalências, qualquer que
seja a produção dos efeitos. Não menos importância
reveste a tipificação de situações especiais, as alterações
introduzidas na prova de avaliação e na identificação
dos respectivos destinatários e, ainda, a aplicação deste
diploma a pedidos de equivalência solicitados a escolas
que ministram ensino de currículo completo português
fora do território nacional.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

no n.o 3 do artigo 63.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
com as alterações que lhe foram conferidas pelas Leis
n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de
Agosto, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei define o regime de concessão
de equivalência de habilitações de sistemas educativos
estrangeiros a habilitações do sistema educativo por-
tuguês ao nível dos ensinos básico e secundário.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Podem requerer equivalência, nos termos do pre-
sente decreto-lei, cidadãos portugueses e cidadãos
estrangeiros que comprovem ser titulares de habilitações
de sistemas educativos estrangeiros.

2 — O disposto no número anterior é aplicável às
habilitações adquiridas em estabelecimentos de ensino
público ou privado estrangeiros, sediados ou não em
Portugal.

3 — As disposições do presente decreto-lei apli-
cam-se, igualmente, aos programas de mobilidade
objecto de acordos específicos em matéria de equiva-
lência de habilitações, bem como aos estudos e diplomas
de cursos com programas próprios certificados por ins-
tituições universitárias de países terceiros ou por orga-




